
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
Rodovia CE-090 KM 01, 1076 - ltambé - CEP: 61600-970 - Caucaia\CE

CNPJ: 07.616.162i0001-06 - Tel: (85) 3342.4410 - Sitel www'caucaia.ce.gov'br ;'_ 
¿j.

(.

'¡¿irç 
de

" 0"2
¡'t

U,i

ls
Ì¡

ø-

DOCUMENTO DE FORMALIZAçAO DA DEMANDA (DFD)
DFD.25.03.26.D44-08 - DATA: 2610312025

Caucaia-CE, 26 de Março de 2025.

fed

, Nfuì+r",ø- [ra",,t- ,l¿ C'ltt ^d^ Rt c4u
v 'fvlilena Mara de Almeida Rocha

Agente Demandante

https://transpa
CHA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
rencia.acontratacao.com.br/pmcaucaia/dfd
VE: da4387 d24e5cd56f 1 5505eaBdf550eeb

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURALSecretar¡a:

DESENVOLVIMENTO RURALSetor:
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sERVrçOCategoria:

3010412025ALTO Data previsão:Grau de prioridade:

Aquisição de alimentação para os animais de médio e grande porte apreendidos (ração pronta balanceada), visando atender às

necessidades dos animais do Departamento de Apreensão, conforme as exigências nutricionais de proteína bruta, cálcio, fósforo e

vitaminas necessárias para a adequada manutenção dos animais enquanto estiverem sob a tutela da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Rural.

A aquisição de alimentação para os animais apreendidos se faz necessâria para garantir o bem-estar e a saúde dos mesmos

durante o período em que estiverem sob a responsabilidade do Departamento de Apreensão. E fundamental que os animais
recebam uma alimentação balanceada e adequada às suas necessidades nutricionais, garantindo assim sua manutenção em

condições ideais de saúde e bem-estar.

Além disso, ao fornecer uma ração pronta e balanceada, que atenda às exigências de proteína bruta, cálcio, fósforo e vitaminas
necessárias para os animais, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural demonstra seu compromisso com o cuidado e a
proteção dos animais apreendidos, assegurando que recebam os nutrientes essenciais para sua saúde e desenvolvimento

adequado. Dessa forma, a aquisição de alimentação específica para os animais apreendidos se mostra como uma medida essencial
para garantir o cumprimento das responsabilidades do órgão público em relação aos animais sob sua tutela.

Unld; Medlda Quantidade$eg. Dêscr¡ção do itern

QUILOGRAMA 48001 RAçÃO PRONTA BALANCEADA PARAANIMAIS DE MÉDIO E GRANDE
PORTE.
coMPoslçÃo BÁslcA Do PRoDUTO: Umidade (máx): 1259/kg. Proteína
Bruta (mín.) 118 g; Fibra Bruta (máx.) 127 g;FDA(máx.) 170 g; Extrato
Etéreo (mín.) 34 g; Matéria Mineral (máx.) 118 g; Cálcio (mín.) 9.100 mg;
Cálcio (máx.) 15,5 g; Fósforo (mín.) 5.200 mg; Metionina (mín.) 1.750 mg;
Lisina (mín.) 5.100 mg; Ferro (mín.) 46 mg; Cobre (mín.\22 mg; Zinco (mín.)

52 mg; Manganês (mín.) 35 mg; lodo (mín.) 0,26 mg; Cobalto (mín') 0,14
mg; Selênio (mín.) 0,19 mg; Cromo Orgânico (mín.) 0,11 mg. EM SACO DE

40k9.
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Departamento de Gestão de Licitaçöes.

Assunto: Solicitação de Pesquisa de Preços.

Prezados Senhor,

Cumprimento-o cordialmente, vimos por meio deste encaminhar a solicitação de realização
de pesquisas de preços visando a deflagração de procedimento administrativo que visa a
Aquisição de alimentação para os animais de médio e grande porte apreendidos (ração
pronta balanceada), visando atender as necessidades dos animais do Departamento de
Apreensão junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural de Caucaia/CE, para
análise e providências.

Sem mais o momento, renovamos protestos de estima e consideração.

Caucaia CE,21de março de 2025.

,u,,ffi,u,no
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural

t; :j Ruo Coronel Correio, No 2214
Centro - CEP: 61.600-004
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OFÍCIO- SETOR DE COMPRAS

DO: SETOR DE COMPRAS / L|C|TAÇÃO CAUCATA _ CE
PARA: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO MUNIcípIo oe cAUcAIA/cE.

Caucaia/CE, 13 de maio de 2025

rlftw?:F. ';'
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Vimos, através deste, informar que segue anexo o Mapa Comparativo de
Preços e as cotações de Preços realizadas uia Sistema de'coleta 

'de 
preços

Acontratação/Assessi. Referente à Aquisição de alimentação para os animais de médio
e grande porte apreendidos (ração pronta balanceada), visándo atenderàs necessidades
dos animais do Departamento de Apreensão, confoire as exigências nutricionais de
proteína bruta, cálcio, fósforo e vitaminas necessárias paraa adeluada manutenção dos
animais enquanto estiverem sob a tutela da Secretaiia Municipal de Desenvolvimento
Rural.

'$W"oú$n*LrUh:úc
Setor de Compras

,,,' Ruo JoséVoldecl pinto Limo (Ruq D), no27OA' Pqdre Romuoldo - CEp:61.6Oi-0S5



.,fn.,.o 
da t^ .

1.!' ñ (' -1b

rç' --YJ_- iå,
'" Fls o
Irl 'v

fl c¡t

Ðpe
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
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coTAçAO DE PREçO
No: 2025.03.26-0002

DATA DO PROCESSO
26103t2025

DESCRTçAO
AaulslÇÃo DE ALIMENTAçÃO PARA os ANrMArs Do DEnARTAMENTo DE AeREENSÃo (RAçAo pRoNTA

BALANCEADA).

HISTÓRICO
Aquisição de alimentação para os animais de médio e grande porte apreendidos (ração pronta balanceada), visando

atender às necessidades dos animais do Departamento de Apreensão, conforme as exigências nutricionais de
proteína bruta, cálcio, fósforo e vitaminas necessárias para a adequada manutenção dos animais enquanto estiverem

sob a tutela da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural.

óncÃo Do pRocEsso
SECRETARIA MU NIC IPAL DE DESENVOLVI MENTO RURAL

www. acotacao. com. br/autenticar
CHAVEl : e3457d1 d0992be3a4a6c594784368039

C HAVE2 : 1 49e967 7 a5989f d342ae442 1 3df68868
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ITENS DO PROCESSO

MAPA DE PREÇO

DOCUMENTOS DO PROCESSO
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Agro shopping Comercio e Distribuição Ltda
CPF/CNPJ: 013628900001 44

Pet Vet. Comercio de Rações Ltda
CPF/CNPJ: 4526407 50001 1 I

Agro Tatu Agropecuária Ltda
CPF/CNPJ: 465001 57000182

PREFEITURA MUNICIPAT DE CAUCAIA
Rodovia CE-090 KM 01,1076 - ttambé - CEp: 61600-970 - Caucaia\CE
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PREçO REFERÊNC|A DOS TTENS

ITEM: RAçÃO PRONTA BALANCEADA PARA ANIMAIS DE MÉDIO E GRANDE PORTE
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Número da licitação: 0000712023
Data da licitação: 16107 12024
Descrição do ¡tem: RAçÃO ANIMAL
Unidade de medida: KG
Munícipio: - Origem: COMPRAS NET

5,0( Kg

Número da licitação:
Data da licitagão: 13109t2024 - Homotogação: 13l1gt2}24
Descrição do item: RAçÃO ANIMAL
Unidade de medida: KG
Munícipio: JANDAIA DO SUL
Origem: PNCP

5,50 Kg

Número da licitação:
Dâta da licitaçãoi 1s10712024 - Homotogação: 1StO7l2O24
Descrição do item: RACAO ANIMAL
Unidade de medida: KG
Munícipio: FELIZ - Origem: pNCp

8,55 Kg
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Cabe aqui destacar que as contratações públicas, sejam decorrentes de procedimento licitatório ou de
contratação direta, devem ser precedidas de pesqúisa de preços. Tanto a Lei no 8.666/93 

'(art.7o, g 2o, inc. ll e 40, g 2o,
inc. ll) quanto a Lei.no 10.520102 (art. 3o, inc.'lll) exigem a'eláboração do orçamento esfimâdo para-a idántificação prðcisa
dos valores praticados no mercado para objeto similai ao pretendidó peta ROririnistração.

Todavia, nenhum desses diplomas legais determina como deve ser realizada essa estimativa, razão pela qual, a
Administração, habitualmente, se vale de três oiçamentos solicitados a fornecedores que atuam no ramo da contratação.
Essa prática decorre da praxe administrativa e da brientação consolidada na jurisprudênbia por alguns órgãos de controle.

Em 2013, a orientação da Corte de Contas Federal demonstrava seguir outro rumo. No Acórdão no 868/2013 -
Plenário, o Min. Relator concluiu que "para a estimativa do preço a ser contrátado, é necessário consultar as fontes depesquisa.que.sejam capaz.es de representar o mercado" ou sé;a, 

-o 
"decisium" reconhãceu, em certa medida, a insuficiência

da pesquisa de preçosrealizada, unicamente, com base nos oçamentos fornecidos petà iniciativa privadã.

Na mesma ocasião, o relator indicou alguns exemplos de fontes alternativas de pesquisa, se valendo do Votoproferido no Acórdão no 2'17ol2oo7 - Plenário: ;Esse con¡unto de preços 
"o 

qual me ieferi como "cesta de preços
aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a fornecedoies, valores adjudicados em licitações oe brgåospúblicos - inclusos aqueles constantes no öomþrasnét -, valores registrados em atâs de SRp, entre outras fontes

'sponlve-ls tanto para os gestores como para os órgãos de controle - a exemplo de compras/contratações realizadas por
'-orporações privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da Administraçao iúotica -, ¿esoä que, com retaiaoa qualquer das fontes utilizadas, sejam expurgados os valoreó que, manifestamente, não representem a realidade domercado".

-S^ggundo.9^I-C-U,-9 
que se espera, portanto, é que a pesquisa de preços seja realizada com amplitude suficiente(Acórdão TcU 263712015-P), proporcional-ao risco óa cbmprå, privilegianäo å ¿¡reir¡= emanada peto art. l5 da Lei deLicitações, a fim de que o balizamento seja fundamentado noé präços prãticados peta Administração'públiãá.

Nesse sentido, somente quando não for possível obter preços referenciais nos sistemas oficiais é que apesquisa pode se limitar a cotações de fornecedores (Acordão Tcu 2.æ1120i 1-p).

No Parecer no 121201 lCPLclDEPcoNSU/PGF, a AGU reconheceu que até então havia uma lacuna normativa,pela ausência de regulame¡to- a respeito da pesquisa de preços, sendo comum'a .¡uiispruoência indicar a necessidade decotação com pelo menos três fornecedores.

Contudo, a lN no. 051.2014 supriu essa lacuna, alterando o paradigma da metodologia, com o intuito dedesburocratizar oprocedjm.e¡to da pesqui'sa de preços. pára à AGU, "os entendimentos anteriores à lN encontram-sesuperados, devendo o Administrador observar a nova êistemática".

O próprio TCU, no Acordão 4.57512014-2C, já recomendou a aplicação da lN no OS;2O14.

E esta lnstrução Normativa prevê a possibilidade de usar apenas um dos parâmetros para estimar o preço dereferência. ouando a.fonte da informaç'ão for.o'sistema de 
"orfrur do Governo Fedäral, o comþrasnet. sã baseada no

^cmprasnet,a pesquisa pooese iim¡t#ã u, único pràço.

- 
É juridicamente viável a eleição.de apenas um dos parâmetros para a formação do preço estimado dacontratação, conforme estabelecido pelo artigo zó oa tru no osl/014-slTl/MÉ, restanoo, pärtanto, 'supãaã, a lacunalegislativa no tocantg ..g-_ryrelg'dologia utilizada pâia 

--a 
tormaçáo 

' ol-- preço estimado (parecer no12t2O14tCpLClDEpCONSU/pcF/AGU) -

os órgãos de controle tem demon_strado-grande preocupação quando o assunto é a pesquisa de preços paraelaboração de orçamento estimativo da licitação, de fõrma a iefletir os valores de mercado.

A realidade não se mostra diversa quando o assunto é tratado no âmbito da Administração pública Municipal,onde os orçamentos são elaborados e fornecid'os por potenàiai licitantes da localidadé e qr" por muitas vezes possueminteresse direto em participar daquele certame, o que torna a confiabilidaoe oo orçàmãnto rr¿g¡l e duvidosa.

É nessa linha que o TCU, o Tribunal de Contas de Mato Grosso e recentemente o Tribunal de Contas dosMunicípios do Estado do Ceará - TcM, vem modificando o entendimento j¿ pac¡nðãðö, 
-puru 

adotar uma nova postura nabusca pela elaboração de uma estimativa de preços que assegure credibilidad'e aos valoies pesquisados.

,. É ""t19 
que a razão para a obtenção de "no mínimo, 03 (três) propostas válidas" adveio exclusivamente doentendimento reiterado pelo TCU de forma {ue poderia se moétrar razoável e adequada à época de seu surgimento,entretanto, a realidade das aquisições públicas tem imposto modificações de forma 

"'bu"""r. 
aceitável confiabilidade nospreços pesquisados.

Partindo dessa visão é que os órgãos de controle deverão considerar que a quantidade de orçamentos deverádar lugar a qualidade da pesquisá oe prelo praticada no âmbito da Administração pública, por meio de ações detreinamento e capacitação dos servidored para iormação da eitimativa de preços, bem como pela utilização das diversasfontes de consulta.
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do TCU vem implantando o conceito de que a pesquisa de preço, como de
ntajosa para a Administração Pública, deverá utilizar outras fontes de informação
ercado:

"t

Nesse norte, a jurisprudência
alcançara seleção da proposta mais va
para analisar os valores praticados no m

Acórdäo 1 44512015 plenário
Licitação. Orçamento estimativo. Fontes de pesquisa.
Na elaboração do orçamento estimativo de licitação, bem como na demonstração da vantajosidade
de eventual prorrogação de contrato, devem ser utilizadas fontes diversificaáas de pesquisa depreços. Devem ser priorizadas consultas ao Portal de Compras Governamentais e a
contrataçöes similares de outros entes públicos, em detrimento de pesquisas com
tg¡SqqO"res, o"¡ticaO¡s,
dorínio uroto. 

"riu "doção 
d"u" 

""r 
tid" 

"orãiEri"ãiubõidiãäã.
Da mesm? forTa. ,, o TCE/MT ¡ = 

Tr!þunal de Çontas do Estado do Mato Grosso. em outrasoportunidadesapresentou entendimento q aboração dapesquisa de preço, impondo como condicionante à Administração a necessidade àe útitizãçao Oe outras fontes nobalizamento de preços:

2^14 Êobrigatória a realizaçãode cotação de preços nos casos de contratação direta?
Sim. Nos processos de inexigibilidade e dispensá de licitação, deve - se ¡uétificar o preço, nos termos
do art. 26 da Lei no 8.666/1993, por meio de pesquisa de preços praticádos no amnito dos órgãos e
entidades da Administração Pública, pelos preços fixados por Orgaò oficial competente, ou, ainda, por
aqueles constantes de sistemas de registro de preços.

O balizamento também pode ser efetuado por meio de pesquisa de preços com, no mínimo, trêspropostas válidas para justificar a compatibilidade do preço oferecido'pel'o fornecedor com aquele
vigente no mercado, desde que conjugado com as demâis fontes de informação (3a Ediçãò da
orientação "Perguntas frequentes e respostas aos fiscalizados,,.

Evoluindo no entendimento estampado na jurisprudência o TCM/CE - Tribunal de Contas dos Municípios doEstado do ceará no Processo de natureza normativaiconäultiva no 2013.FoR.coN.03741/1 3, apresentou entendimentoquanto a leglalidade,das pesquisas de pre..ços via internet, o que demonstra 
" 

ri"fiiouo" dá päsqL|iatún¡ca com trêsfornecedores, impondo à administraçao piintiða a utitizáçáo o" o,ltru" fontes:

Nas cotações/orçamentos retirados da INTERNET deverão constar os endereços eletrônicos do qualforam retirados, caracterização completa das empresas consultadas (endereço completo,
acompanhado de telefones existentes), a fim de resguardar a transparênòia e legalidade dosprocedimentos administrativos, indicação dos valores praticados de maneira fundãmentada e
detalhada, não deverá ser admitida a cótação que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor

ñtr'i¿ i:ï::i:iï,"#"";jJ:å3:$îfr.:ij,"13: *i3å:ï;ii:¡Jå".î:f,ïä::""'u 
inråi'u' o prazo

Assim, no âmbito do Tribunal de Contas da união a pesquisa de preço em fontes gue possam demonstrar ospreços reais de mercado, vem ganhando força como meio de dvitai poisiveis pþùi=or nu ocorrência de sobrepreço ousuperfaturamento:

Licitação. Aquisição de medicamentos. preços de referência.
1'As compras públicas de medicamentos devem ser balizadas pelos preços praticados no âmbitodos órgãos e entidades da administração pública (art. 15, v, oa l-e¡ nô a.oooTss), tendo por fim aadequação da estimativa de preços eos praticados no mercedo, sou pena de aAdministração incorrer em superfaturamento de preços com prejuízo ao erário.2'.ftas aquisições de medicamentos a Administração deue observar ainda os preços máximos ecritérios fixados pela Câmara de Regulação do Meróado de Medicamentos (CMED/Anvissa), além deutilizar como referência os preços prãticados no âmbito da administração púòlica.

Portanto, fica patente que a pesquisa.de.preços de referência nas aquisiçöes públicas deve adotar amplitude erigor metodológico proporcionais'à maìer¡al¡oade dä ¿änidt"çil e aos riscos enüotvid'os, não poclendo se restringir àobtenção de três orçamentos jqnlo a potenciais torneceoorãi, ttìã" ¿eu" considerar o conjunto de preços aceitáveis: preçospraticados na Administração pública, como fonte prioritária.

Caucaia-CE, 13 de Maio de2O2S
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JUSTIFICATIVA DA PESQUISA DE PREçOS DIRETA COM FORNECEDOR

Diferente da legislação anterior a Lei no 14.1331202I agoratrazem seu bojo de forma
clara e detalhada como deve ser o procedimento de pesquisa de preços, reiterando sua
obrigatoriedade desde a preparação do certame, como se vê no art. I 8, passando a reunir todas as
formas aceitáveis para a coleta de preços no art. 23, e finalmente legislando sobre a pesquisa
direta com o fornecedor,prâticaanteriormente praticada com fulcro em entendimentos das Cortes
de Contas.

O citado aft.23 ensina que dentre as formas de pesquisa de preços disponíveis uma
é a consulta ao fornecedor, como vemos:

Art.23.
$ 1" No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, conforme regulamento, o valor estimado será defïnido com base no melhor
preço aferido por meio dautilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma
combinada ou não :

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação
formal de cotação, desde que
seja apresentadajustificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
diwlgação do edital;

Para o caso em fela, apesquisa foi realizadadireta com potenciais fornecedores,
mediante solicitação formal de cotação, por meio de oficio ou e-mail, em virtude das
peculiaridades da especificação do objeto, o qual não foi possível arealização da pesquisa por
meio dos parâmetros na forma prevista nos incisos I e II do art. 5o da IN 65/2021, désejados pìla
unidade requisitante.

Sendo assim, optamos pela forma prevista no inciso IV, através de solicitação feita
por e-mail, onde a escolha dos fornecedores foi feita apartir de uma consulta junto ao banco de
dados de fornecedores e prestadores de serviços do òrgão, refletindo ãesse modo valor
usualmente praticado pelo mercado, como também o atendimento ao que preconizaa IN, no $ 2o,
de seu artigo 5'.

A consulta ao fornecedor deve ser feita com no "mínimo 3 (três) fornecedores
mediante solicitação formal de cotação" e urge "que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamantos com -uir d" 6 (seis) meses de
antecedência", ou seja, a coleta com fomecedores antes baseada em decisöes administrativas do
TCU e demais Cortes de Contas agora resta normarizad,a. passando a ser lei, garantindo a
possiblidade ao gestor.

Na ausência ou dificuldade de obtenção de preços Oficiais ou preços de contratações
semelhantes, assim se posiciona o TCU:

12.Pot oportuno, impende trazer àcolação o seguinte excerto do Voto condutor do
Acórdão n" 126612011-Plenário: (...) No caso de não ser possível obter preços
referenciais nos sistemas oficiais para a estimativa de custoi que anteced"rè* o,
processos licitatórios, deve ser realizada pesquisa de preços contendo o mínimo de
três cotações de empresas/fornecedores distintos, fazendo constar do respectivo
processo a documentação comprobatória pertinente aoslevantamentos e estudos que

Ruo José Vqtdeci Pinto Limo (Ruo D), no 27OA
Podre Romuoldo - CEp:61.601-055
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firndamentaram o preço estimado." (ACóRDÃO No Z,S3llll - TCU
pLENÁRro)

Como podemos notar, não há óbice legal na rcalizaçáo de pesquisa de preços direta
com fornecedores não foi abolida, ao contrário ,vmavezque encontra em lei federal, independente
de entendimentos das Cortes de Contas.

Apenas os Tribunais de Contas sugerem que haja uma explicação para que a coleta
seja exclusivamente via propostas de fornecedores.

A Lei l4.l33l2l mantém a possibilidade da pesquisa direta junto a fornecedores.
Embora se trate de um método criticado pelo TCU, ela compõe a lista de fontes possíveis. O
legislador não a posiciona de pejorativa, inclusive porque não estabelece or,dem prefeiencial entre
os parâmetros.

coadunando com essa premissa, trazemos o Acórdão 232120D2- TCU - plenário:

A pesquisa de preços pode ser realiztda junto aos fornecedores. As pesquisa
direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justific ativa da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de diwlgação do edital - Acérdão no
23212022 - TCU - Plenário;

Como pontuado por Zockun[7], "pela redação do dispositivo parece não haver
hierarquia entre os parâmetros fornecidos pela lei, sendo todos pássíveis de utilização, sem
preferência de um em detrimento do outro. Entretanto, a jurisprudênciadaCorte de Contas e a
própria regulamentação inferior estabelecem certa primazia,, .

E de se convir que para alguns serviços de cunho regional ou cujos fornecedores
sejam rurais, ou ainda que urbanos, mas de baixo entendimento, ou áinda sem experiê nciana ârea
de contratações pública, ou mesmo sem meio digitais para acessar sites e 

"-*uil, 
a coleta possa

ser realizada pessoalmente com o proponente, em especial quando hâ a obngação de obter valores
locais, como no caso da agricultura familiar, ou mesmo quando se pretendeìncentivar o comércio
local, seguindo a Lei Complementar n' 12312006, que piivilegia ai pequenas e microempresas, é
indispensável a pesquisa de preços local.

Declaramos que foi feita análise criticados preços coletados, onde observou-se que
os valores das propostas não apresentaram muita variação no valor médio. Assim, buscou-se,
dentro do conhecimento do objeto a ser contratado, estabelecer um preço de referência condizente
com o praticado no mercado.

É bom que se esclareça que no roll elaborado na lei até esta data não possui
entendimento pacificado acerca de prioridades, estando a Unidade Gestora liwe para optár pela
melhor forma de cotação dentro de suas possibilidades tecnológicas, humanas e rêgionais , aùnal
um preço de produto em uma dada região, em virtude de diversas peculiaridades e imposições
mercadológicas, não é o mesmo praticado em outra região, havendo divergências ente os meios
de produção, incidência sobre os impostos estaduais ou municipais, frete, lãgística de entrega ou
prestação do serviço, dentre outros fatores que podem implicar na obtenção dèsse preço estimado.
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' Dessa forma é de suma importância observar a melhor forma de garantir uma
pesquisa que reflita a realidade dos preços praticados no mercado. Ficando ao arbítrio do Ente a
escolha abalizada, responsável e planejada da forma de coleta de preços, podendo, nos termos da
leio serem usadas formas "combinadas ou não" dos incisos cónstantes no art. 23 da Lei no
14.133t2021.

Acerca da combinação de formas para embasar a pesquisa de preços é pacificada a
corrente que entende que o ato deva ser amplo, buscando em várias fontes diversas, como se
verifica no Acórdão n" 2.17012007

Esse conjunto de preços ao qual me referi como "cesta de preços aceitáveis" pode
ser oriundo, por exemplo, de pesquisasjunto a fornecedores, valores adjudicados em
licitações de órgãos públicos - inclusos aqueles constantes no Comprasnet -, valores
registrados em atas de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto para os gestores
como para os órgãos de controle - a exemplo de compras/contratações realizadas por
corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da
Administração Pública -, desde que, com relação a qualquer das fontes utilizadas,
sejam expurgados os valores que, manifestamente, não repiesentem a realidade do
mercado.

Em linhas gerais resta justificada de pronto a escolha de fornecedores
cadastrados ou que já tenham mantido algum vínculo com o Ente, como fornecimentos
anteriores, ou a venda de bens em algum momento, restando exllicada a opção pelo fornecedor
específico, posto este já ter tido relação contratual com a Unidáde Gestora e tei seus dados em
cadastro, bem como já ter sua competência atestada pelo próprio órgão.

Por todo o exposto, é inquestionëwel anecessidade de um planejamento eficiente das despesas
públicas levando-se em conta as características detalhadasde cáda objeto e uma estimativa
prévia de custos ou preço de referência em um determinado nicho.
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Setor de Compras
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